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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. INVASÃO DE DOMICÍLIO. DENÚNCIA 
ANÔNIMA. DILIGÊNCIAS COMPLEMENTARES. SITUAÇÃO DE 
FLAGRANTE ANTERIOR AO INGRESSO. 2. 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL. LOCAL ABERTO AO 
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL. 3. 
DEPOIMENTOS POLICIAIS. MEIO DE PROVA IDÔNEO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 4. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Os policiais já "vinham realizando diligências com vistas à 
localização e identificação do galpão onde, segundo denúncia anônima, 
aconteceria possível entrega de drogas"; e, "logo de início, se depararam 
com arma de fogo no interior de veículo estacionado em frente ao local 
dos fatos". Dessa forma, não há se falar em diligência embasada em 
meras denúncias anônimas.
- O contexto descrito revela dados concretos, objetivos e idôneos a 
demonstrar a existência de justa causa, sendo, dessa forma, aptos a 
legitimar a busca domiciliar, a qual traduziu exercício regular da 
atividade investigativa promovida pela autoridade policial. Assim, não 
obstante a irresignação defensiva, não se verifica nulidade no ingresso 
no domicílio do paciente.
2. Ademais, conforme bem ponderado pela Corte local, "o galpão onde 
se deu a apreensão da droga não se enquadra na definição de casa para 
efeito da proteção constitucional", pois "lá funciona uma marcenaria, 
portanto local de trabalho não fechado ao público, tanto que os policiais, 
ao chegarem ao sítio dos acontecimentos, encontraram o imóvel com as 
portas entreabertas" (e-STJ fl. 121).
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que "o depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui meio de 
prova idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente quando 
ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à 
defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova" (AgRg no HC 
n. 672.359/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
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Turma, julgado em 22/6/2021, DJe 28/6/2021)". (AgRg no AREsp n. 
1.649.862/RN, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 30/10/2023.)
- Dessa forma, "para se concluir de maneira diversa a fim de acolher a 
pretensão absolutória, seria necessário proceder ao revolvimento das 
provas produzidas nos autos, o que não se mostra cabível na estreita via 
do habeas corpus". (AgRg no HC n. 803.767/RJ, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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Turma, julgado em 22/6/2021, DJe 28/6/2021)". (AgRg no AREsp n. 
1.649.862/RN, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 30/10/2023.)
- Dessa forma, "para se concluir de maneira diversa a fim de acolher a 
pretensão absolutória, seria necessário proceder ao revolvimento das 
provas produzidas nos autos, o que não se mostra cabível na estreita via 
do habeas corpus". (AgRg no HC n. 803.767/RJ, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANILO LORENCETE 

BORGES contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

O agravante reitera, em síntese, que houve invasão de domicílio embasada 

apenas em denúncia anônima e que a condenação não pode se fundamentar apenas em 

depoimentos de policiais.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a defesa aponta, em 

um primeiro momento, a nulidade das provas advindas da alegada invasão de domicílio, 

embasada em meras denúncias anônimas.

Como é de conhecimento, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, fixou 

a tese de que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em 

período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 

posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena 

de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos 

atos praticados.

Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 

validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para 

a possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É 

dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
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ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

em questão.

Vale asseverar, por oportuno, que diversamente do que ocorre em relação aos 

demais direitos fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a 

proteger não somente o alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo de 

pessoas residentes no local da diligência. Desta forma, ao adentrar em determinada 

residência a procurar de drogas ou produtos de outro ilícito criminal, poderão ser 

eventualmente violados direito à intimidade de terceiros, situação que, por si só, demanda 

maior rigor e estabelecimento de balizas claras na realização desse tipo de diligência.

Nesse ponto, necessário enfatizar, de outro lado, modificando-se de certo foco 

da jurisprudência até o presente consolidada, que não se pode olvidar também que a 

dinâmica, a capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do ligado ao 

tráfico de drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, não resta 

desconhecido que a busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia à cessação de 

tal espécie de criminalidade e a apuração de sua autoria.

Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido 

de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou produtos de outros 

ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa legítima intervenção restritiva 

do Estado, mas tão somente quando amparada em justificativa que denote elementos 

seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à 

privacidade e à inviolabilidade restem vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 

necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de 

direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros 

objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e 

devem ser estatuídos.

Exemplificativamente, a diligência restaria convalidada desde que se 

demonstre que: de modo inequívoco o excepcional consentimento do morador restou 

livremente prestado; que, uma vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de 

forma imotivada, em situação de fuga, sendo posteriormente localizado em situação de 

flagrância (situação que diverge da busca do abrigo domiciliar por cidadão que se vê 

acuado por abordagem policial truculenta, em especial em áreas de periferia); que a busca 

efetuada resultou de situação de campana ou de investigação, de ação de inteligência 

Documento eletrônico VDA39341246 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 30/11/2023 15:17:50
Código de Controle do Documento: b62d7987-3dcb-4ae7-8446-d6267a4ec699



prolongada, não de acaso ou fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a 

gravidade de eventual crime de natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, 

denotada, por exemplo, pelo vulto e quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade 

e organização da célula criminosa, o ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a 

prática do delito, não para uso domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do 

Texto Constitucional.

Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação 

narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte Superior dizem 

respeito ao que se entende por significado concreto de Estado Democrático de Direito, 

em especial em relação à parcela economicamente menos favorecida da população, sem 

se olvidar, contudo, a legitimidade de que os órgãos de persecução se empenhem, com 

prioridade, em investigar, apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico 

ilícito de drogas e a criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na 

avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias estatuídas no 

Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual penal de regência.

Na hipótese dos autos, a Corte local considerou não ter havido violação de 

domicílio, registrando que (e-STJ fls. 114/117 e 121):

Segundo emerge dos autos, a partir de delações anônimas dirigidas ao 
DENARC Departamento Estadual de Prevenção e Repressão ao Narcotráfico 
com sede na Capital deste Estado foi anunciada uma possível entrega de 
drogas em um imóvel na cidade de Ribeirão Preto, o que motivou a 
realização de diligências.
No sítio dos fatos, foi localizada uma caminhonete Ford/F1000, de placas 
AEH-3764 Passos/MG, sendo que as janelas do veículo se encontravam 
abertas, de modo a possibilitar que os agentes avistassem a pistola calibre 
380 na parte superior direita do para-brisa do automóvel, o que motivou a 
entrada dos policiais no imóvel, cujas portas estavam parcialmente abertas, 
onde foram encontrados duzentos tijolos de cocaína.
Logo se vê que, ao contrário do alegado pelo ilustre impetrante, havia sim 
fundada suspeita, com base em elementos concretos, acerca da ocorrência de 
crime apta a autorizar o ingresso dos policias no citado imóvel, sem mandado 
judicial, seja porque eles já vinham realizando diligências com vistas à 
localização e identificação do galpão onde, segundo denúncia anônima, 
aconteceria possível entrega de drogas; seja porque, logo de início, se 
depararam com arma de fogo no interior de veículo estacionado em frente ao 
local dos fatos.
Consta, ainda, que os policiais, no curso da investigação, colheram 
informações no sentido de que a droga estaria escondida em um galpão 
abandonado na Rua Itu, Vila Brasil, naquela cidade. Ademais, ao chegarem 
ao local dos fatos, os policiais constataram que o galpão onde as drogas 
estavam escondidas apresentava as mesmas características apuradas durante 
a investigação.
Tudo isso, repita-se, revela que havia fundadas razões, com base em 
elementos concretos, para os policiais acreditarem que no local dos fatos 
ocorria situação de flagrante delito, a qual se confirmou com a apreensão de 
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grande quantidade de cocaína (200 tijolos), droga de alto poder viciante.
Desse modo, diversamente do que alega o ilustre impetrante, não há falar-se 
em nulidade da busca e apreensão realizada e das provas dela decorrentes, 
sob o argumento de violação de domicílio, máxime porque nada impede que 
um policial adentre em residência alheia, seja durante o dia ou à noite, contra 
a vontade do morador, para efetuar prisão em flagrante, sobretudo porque a 
referida inviolabilidade comporta exceção justamente quando existe um crime 
em andamento crime esse de natureza permanente - no interior de residência, 
como é o caso dos autos, e a hipótese é de flagrante delito (CF, art. 5º, inc. 
XI, e CP, 150, § 3º, inc. II).
(...).
Importa anotar ainda que os policiais não realizaram a busca no imóvel em 
decorrência de “abordagem fortuita”, mas porque já vinham apurando 
denúncia de que ali seriam entregues substâncias entorpecentes, de modo 
que, ao se depararem com o galpão que apresentava as mesmas 
características apuradas na investigação, possuíam motivos para acreditar 
que no seu interior estava a acontecer crime, sendo certo que as suspeitas se 
confirmaram, em tese, com o ingresso dos agentes no imóvel e a apreensão de 
grande quantidade de droga distribuída em 200 tijolos de cocaína, de sorte 
que se mostra incabível a alegada violação de domicílio e nulidade do 
flagrante.
Nesse passo, convém anotar que nossos Tribunais Superiores têm decidido 
pela legalidade da prisão, com violação de domicílio, quando houver 
fundadas razões da prática de crime em andamento:
(...).
Ainda que assim não fosse, o galpão onde se deu a apreensão da droga não se 
enquadra na definição de casa para efeito da proteção constitucional, 
instituída no art. 5º, XI, da Constituição Federal, na medida em que, segundo 
consta, lá funciona uma marcenaria, portanto local de trabalho não fechado 
ao público, tanto que os policiais, ao chegarem ao sítio dos acontecimentos, 
encontraram o imóvel com as portas entreabertas.

 

Como visto, os policiais já "vinham realizando diligências com vistas à 

localização e identificação do galpão onde, segundo denúncia anônima, aconteceria 

possível entrega de drogas"; e, "logo de início, se depararam com arma de fogo no 

interior de veículo estacionado em frente ao local dos fatos". Dessa forma, reafirmo que 

não há se falar em diligência embasada em meras denúncias anônimas.

Ademais, a hipótese dos autos não guarda qualquer semelhança com o 

precedente indicado pelo impetrante. Com efeito, no Agravo em Recurso Especial n. 

2.104.568/MG, considerou-se ilegal o ingresso no domicílio do agravante, porquanto, 

após busca pessoal, nada de ilícito foi encontrado. Contudo, na presente hipótese, já de 

início, verificou-se uma arma de fogo no veículo que esta na frente do estabelecimento 

comercial, indicado a existência de flagrante.

Verifica-se, assim, que o contexto descrito revela dados concretos, objetivos e 

idôneos a demonstrar a existência de justa causa, sendo, dessa forma, aptos a legitimar a 

busca domiciliar, a qual traduziu exercício regular da atividade investigativa promovida 
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pela autoridade policial. Assim, não obstante a irresignação defensiva, reitero que não há 

se falar em nulidade da entrada no domicílio do paciente.

Ao ensejo:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. POSSE IRREGULAR DE ARMA 
DE FOGO DE USO PERMITIDO. ART. 12, CAPUT, DA LEI N. 10.826/03. 
TESE DE NULIDADE DA BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. JUSTA 
CAUSA PARA INGRESSO DOS POLICIAIS DEVIDAMENTE 
EVIDENCIADA PELA MOLDURA FÁTICA ANALISADA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. FUNDADAS RAZÕES QUE INDICAVAM SITUAÇÃO DE 
FLAGRANTE DELITO NO IMÓVEL AVERIGUADO. LICITUDE DAS 
PROVAS OBTIDAS. DECRETO CONDENATÓRIO MANTIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. In casu, o Tribunal de 
origem reputou hígida a busca e apreensão domiciliar, ao fundamento de que 
os policiais receberam notitia criminis inqualificada acerca do suposto 
envolvimento de alguém com falsificação de moeda no endereço vistoriado e, 
já em frente ao local, avistaram o ora agravante com algo na cintura, tendo 
ele empreendido fuga para o interior do imóvel e dispensado a arma de fogo 
apreendida na operação. 1.1. Neste ponto, denota-se que a moldura fática 
analisada pela Corte paulista evidencia a caracterização de justa causa para 
o ingresso dos policiais no domicílio do réu, consubstanciada em fundadas 
razões que indicavam situação de flagrante delito no imóvel averiguado. 1.2. 
Destarte, há de se manter o decreto condenatório, porquanto o entendimento 
do Tribunal a quo está em consonância com a jurisprudência deste Sodalício. 
2. Agravo regimental conhecido e desprovido. (AgRg no AgRg no REsp n. 
2.050.653/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
2/10/2023, DJe de 4/10/2023.)

 

Ademais, conforme bem ponderado pela Corte local, "o galpão onde se deu a 

apreensão da droga não se enquadra na definição de casa para efeito da proteção 

constitucional", pois "lá funciona uma marcenaria, portanto local de trabalho não fechado 

ao público, tanto que os policiais, ao chegarem ao sítio dos acontecimentos, encontraram 

o imóvel com as portas entreabertas" (e-STJ fl. 121).

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. TRÁFICO DE DROGAS. INVASÃO À DOMICÍLIO. AUSÊNCIA 
DE MANDADO JUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL ABERTO AO PÚBLICO. 
CIRCUNSTÂNCIA QUE AFASTA A PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. ALEGAÇÃO DE 
QUE O LOCAL NÃO ESTAVA ABERTO AO PÚBLICO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELA VIA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 1. O estabelecimento comercial - em funcionamento e aberto 
ao público - não pode receber a proteção que a Constituição Federal - CF 
confere à casa. Assim, não há violação à garantia constitucional da 
inviolabilidade do domicílio, a caracterizar constrangimento ilegal. 
Precedentes. No caso em apreço, constata-se que os fatos em exame 
ocorreram durante diligências investigatórias de denúncia anônima, ocasião 
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em que policiais militares lograram êxito em apreender considerável 
quantidade de substância entorpecente, em condições de fracionamento 
típicas da mercancia ilícita, dentro do galpão de uma empresa de logística, 
estabelecimento comercial que estava com o portão aberto ao público e 
estava em horário comercial. Ademais, registra-se que o acórdão atacado foi 
explícito em afirmar que a empresa estava aberta ao público e qualquer 
conclusão em sentido contrário não pode ser realizada na estreita via do 
habeas corpus, pois esta ação constitucional não admite o revolvimento 
probatório. 2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 829.842/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/10/2023, 
DJe de 18/10/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. CONTRABANDO. VIOLAÇÃO DO ART. 386, II, DO CPP. 
NULIDADE DECLARADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ILICITUDE DA 
PROVA NÃO VERIFICADA. CIGARROS APREENDIDOS EM GALPÃO. 
LOCAL NÃO ABRANGIDO PELO CONCEITO DE CASA PARA O FIM DA 
PROTEÇÃO PREVISTA NO ART. 5º, XI, DA CF. PRECEDENTES DO STJ. 
NULIDADE AFASTADA. NÃO VIOLAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 1. 
Consoante a jurisprudência desta Corte, casa para o fim da proteção prevista 
no art. 5º, XI, da Constituição Federal consiste em: qualquer (i) espaço físico 
habitado; (ii) compartimento de natureza profissional, desde que fechado o 
acesso ao público em geral (iii) e aposentos coletivos, ainda que de ocupação 
temporária, como quartos de hotel, pensão, motel e hospedaria (AgRg no HC 
n. 731.668/SP, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do 
TJDFT), Quinta Turma, DJe 20/5/2022). 1.1. No caso, considerando que, 
segundo o Tribunal de origem, o réu explicou no interrogatório judicial que o 
galpão era utilizado apenas para armazenar máquinas e móveis utilizados em 
sua chácara, e que o imóvel não possuía finalidade de habitação transitória 
nem aos finais de semana, não há falar em violação de domicílio. 1.2. Não há 
violação da Súmula 7/STJ quando a decisão, para aplicar o direito, se atém 
às premissas fáticas contidas no acórdão recorrido, como in casu. 2. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.020.485/RS, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
18/5/2023.)

 

Por fim, no que concerne ao pedido de restabelecimento da sentença 

absolutória, verifica-se que o acórdão condenatório concluiu que "os diversos indícios de 

prova que cercam o acusado Danilo, de todo concatenados, quando somados entre si, 

permitem concluir, com segurança, pelo seu envolvimento na prática criminosa, na forma 

descrita na denúncia" (e-STJ fl. 90).

De igual sorte, registrou-se que (e-STJ fl. 88):

Não se pode olvidar que tais depoimentos merecem inteira acolhida, já 
porque os policiais não conheciam os réus e não tinham motivos para 
incriminá-los, se eles não estivessem mesmo a cometer o crime; já porque 
prestaram depoimentos firmes e seguros, de modo a elucidar 
convincentemente a verdade dos fatos; já porque não há prova de má-fé ou 
suspeita de falsidade; já porque inexiste razão para desprestigiar agentes 
públicos quando comparecem perante a Justiça a fim de prestar contas de 
suas atividades.
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Nesse contexto, reafirmo que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

é firme no sentido de que "o depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui meio 

de prova idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente quando ausente qualquer 

dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a 

imprestabilidade da prova" (AgRg no HC n. 672.359/SP, relator Ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/6/2021, DJe 28/6/2021)". (AgRg no 

AREsp n. 1.649.862/RN, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 

julgado em 24/10/2023, DJe de 30/10/2023.)

Relevante anotar, por fim, que a hipótese dos presentes autos não se assemelha 

ao que ficou decidido no Agravo em Recurso Especial n. 1.936.393/RJ, uma vez que, no 

mencionado precedente, reconheceu-se a existência de inconsistências nos "depoimentos 

judiciais dos agentes policiais que efetuaram a prisão do réu em flagrante". Lado outro, 

no caso dos autos, não foi identificada qualquer inconsistência.

Dessa forma, "para se concluir de maneira diversa a fim de acolher a pretensão 

absolutória, seria necessário proceder ao revolvimento das provas produzidas nos autos, o 

que não se mostra cabível na estreita via do habeas corpus". (AgRg no HC n. 

803.767/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 

30/8/2023.)

No mesmo sentido:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E POSSE DE MUNIÇÃO DE 
USO RESTRITO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE 
FUNDAMENTADA NOS MAUS ANTECEDENTES E NA QUANTIDADE 
DAS DROGAS APREENDIDAS. ART. 42, DA LEI N. 11.343/2006. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. II - O habeas corpus não se presta para a apreciação de 
alegações que buscam absolvição de condutas imputadas, em virtude da 
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável 
na via eleita, em especial diante da fundamentação expendida pelas 
instâncias de origem, no sentido de que "o acusado foi preso em flagrante, 
depois que policiais compareceram à sua residência para averiguar denúncia 
que o apontava como foragido e responsável pelo tráfico de drogas. Lá 
chegando, depois de ingressarem na casa, apreenderam documentos em nome 
de terceiros, munições de uso restrito e, mais, escondidos no porta-malas de 
um veículo, localizaram cerca de três quilos de maconha, separados em três 
tijolos guardados em uma bolsa" (fl. 57). III - Quanto a dosimetria da pena, 
as instâncias ordinárias analisando as circunstâncias do caso concreto, 
conjugadas com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, 
fixaram a pena-base do crime de tráfico em 7 anos de reclusão, destacando 
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para tanto, "os maus antecedentes [...] e a quantidade de droga apreendida (3 
kg de maconha)" -fl. 47. Consignando, ainda, que "quanto aos demais crimes, 
o aumento se limitou a 1/6 pelos maus antecedentes" (fl. 69). IV- Vale dizer, 
uma vez que foram apontados argumentos concretos e específicos dos autos 
para a fixação da pena-base acima do mínimo legal, não há como esta Corte 
simplesmente se imiscuir no juízo de proporcionalidade feito pelas instâncias 
de origem, para, a pretexto de ofensa aos princípios da proporcionalidade e 
da individualização da pena reduzir a reprimenda-base estabelecida ao 
acusado. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 816.504/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
31/8/2023.)

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 860.273 / SP
Número Registro: 2023/0368077-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00015171220178260530 15171220178260530 21777289120238260000

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIUS RODRIGUES ALVES
ADVOGADO : VINICIUS RODRIGUES ALVES - SP417994
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DANILO LORENCETE BORGES (PRESO)
CORRÉU : ANDERSON GUIMARAES BORGES
CORRÉU : JOSÉ EDNALDO DE ABREU
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANILO LORENCETE BORGES (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS RODRIGUES ALVES - SP417994
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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